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p
romessa é dívida. E 
já que não pode co-
meçar a pagar as 

d í v ida s 
financeiro-inonetárias in-
ternas e externa, o Gover-
no inicia o pagamento de 
suas promessas eleito-
rais: Nesse sentido, o pre-
sidente em exercício, Jo-
sé Sarney, assinou decre-
tos criando comissões es-
peciais que balizam o tra-
balho de "rearrumação 
da casa" — tanto na área 
econômico-financeira 
quanto no chamado "se-
tor de austeridade". Fi-
cou faltando ainda ao Go-
verno definir quem e co-
mo será orientado o tra-
balho de estudo para a 
Reorganização Constitu-
cional. Mas essa comis-
são — a mais importante 
delas deverá ser criada 
apenas quando Tancredo 
Neves se apossar do Palá-
cio do Planalto. Afinal, 

trata-se da peça basilar 
dessa primeira fase de 
seu Governo. 

Os primeiros resulta-
dos concretos das comis-
sões ontem criadas deve-
rão surgir no final dos 90 
dias de trégua que o Go-
verno deu a si mesmo 
com a ordem de Tancredo 
Neves do "é proibido gas-
tar". Dentro de no máxi-
mo três meses deverão 
apresentar suas conclu-
sões as comissões das 
"mordomias" e dos salá-
rios de empregados das 
estatais no exterior. So-
bre as demais quatro co-
missões não há prazos de-
finidos. Alguns, talvez os 
mais importantes, deve-
rão se prolongar por um 
ano, como é o caso da Co-
missão que visa a Refor-
ma Tributária e a Des-
centralização Adminis-
trativo-Financeira do Go-
verno', que funcionará co- 

mo órgão subsidiário da 
futura Comissão para a 
Reorganização Constitu-
cional. Outros ficarão ao 
meio caminho — entre os 
90 dias e os 12 meses, tal é 
o caso da Comissão que 
deverá elaborar um pro-
jeto de lei definindo res-
ponsabilidades civil e cri-
minal nos mercados fi-
nanceiros. Ou seja, defi-
nindo responsabilidades, 
competências e procedi-
mentos para punir os cha-
mados crimes de "colari-
nho branco" ( tais como 
os escândalos das finan-
ceiras) e preservar a pou-
pança popular. 

O desafio com que o Go-
verno se defrontará é de 
correspondência. Há uma 
ansiedade- -muito grande 
da opinião pública para 
que as medidas correti-
vas sejam tomadas o 
mais imediato. possível. 

Mas, em contrapartida, 
há a concepção governa-
mental de que nenhuma 
decisão pode ser adotada 
sem um ajuizamento dos 
diferentes pontos a que 
cada questão se articula. 
Sempre que isso não 
acontecer o Governo esta-
rá correndo o risco de ter 
de adotar medidas de 
"correção do curso" de 
suas próprias iniciativas 
de correção. Daí porque é 
preciso encarar o traba-
lho das comissões em 
suas próprias e exatas di 
mensões: um produto fi-
nal fornecedor de 
subsídios. Jamais norma-
tivo. O centro das deci-
sões será, por definição, o 
Palácio do Planalto. As 
comissões especiais se-
rão imensos laboratórios. 
Assim como a Esplanada 
dos Ministérios continua-
rá sediando os órgãos de 
execução. Não mais. 


